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4 SOBRAL. 
Ofício n° 102/2020 - COADM/SME 	 Sobra!, 01 de_Abii.L4e 2020. 

A Vossa Senhoria o Senhor 
FRANCISCO HERBERT LIMA VASCONCELOS 
Secretário Municipal de Educação 	 o 	

. 

\ 
4 

Cumprimentando-o cordialmente, venho através deste, solicitar autorizao'deVS. para a 
realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO, tendo como objeto a Locação de Imóvel, situado na Av. 
Maria da Conceição Ponte de Azevedo, n° 985, Bairro das Nações, em Sobral/CE, destinado sua 

utilização para o funcionamento da Coordenadoria Administrativa da SME e suas gerências. 

Informo ainda que o valor global desse processo seja de R$ 324.000,00 (Trezentos e vinte e 
quatro mil reais), sendo o valor mensal de R$ 27.000,00 (Vinte e sete mil reais), firmado com a 

( 

	

	EMPRESA MÃE RAINHA URBANISMO LTDA, inscrita no CNPJ n° 04.487.62210001-47, com fulcro 
no artigo 24, inciso X, da Lei n° 8.666/93. 

OBJETO (ESPECIFICAÇÃO): 

Locação de Imóvel, situado na Av. Maria da Conceição Ponte de Azevedo, n° 985, Bairro das Nações, 
em Sobral/CE, destinado sua utilização para o funcionamento da Coordenadoria Administrativa da 
SME e suas gerências. 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

06.01.12.361.0149.2.090.3.3.90.39.00.1.111.0000.00 

06.01.12.361.0149.2.090.3.3.90.39.00.1.120.0000.00 

06.03.12.361.0005.2.107.3.3.90.39.00.1.113.0000.00 

Atenciosamente, 

L 11 	L 
.) FLÁVIO XIMENES LOPES 

Coorde,, -~ ;,,.-i~.4jorAdriilri istrat ivo da S?viE. 

PEDIDO DEFERIDO EM: 

03/04/2020 

%2L t;i 

(Visto Ordenador de 
Despesa) 

PEDIDO INDEFERIDO EM: 

/ 	/. 
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A Coordenadoria Administrativa da Secretaria Municipal da Educação, vem por meio deste, 

JUSTIFICAR a necessidade da solicitação de DISPENSA DE LICITAÇÃO, tendo como objeto a 

"Locação de Imóvel, situado na Av. Maria da Conceição Ponte de Azevedo, n° 985, Bairro das Nações, 

em Sobral/CE, destinado sua utilização para o funcionamento da Coordenadoria Administrativa da 

SME e suas gerências", pelos fatos e fundamentos seguintes: 

A Coordenadoria Administrativa da SME, por força do Decreto Municipal n° 1983 de 18 de 

Janeiro de 2018, é dividida nas seguintes células: serviços administrativos, logística (almoxarifado), 

,-. transporte escolar, alimentação escolar e obras, conservação e manutenção predial. 

O funcionamento da coordenadoria supracitada e suas gerências em um único local é 

justificado para atender o princípio da economicidade e celeridade, já que as atividades do setor 

administrativo em um mesmo prédio facilita o desenvolvimento das suas atividades, haja vista que as 

mesmas são conexas. 

Importante salientar que o imóvel a ser locado atende satisfatoriamente as necessidades da 

SME, devido as suas dimensões e suas divisões internas abrangerem o funcionamento de todo o 

setor administrativo e suas células, tendo espaço, por exemplo, para carga e descarga de alimentos, 

materiais permanentes e de consumo, estacionamento de transportes escolares, dentre outros. 

Cumpre-nos destacar ainda que, em virtude da Declaração de Emergência em Saúde Pública 

de Importância Internacional, pela Organização Mundial de Saúde, em decorrência da infecção 

humana pelo novo coronavírus (COVID-19), bem como o Estado de Emergência instituído pelo Estado 

do Ceará e pelo Município de Sobral, é necessário o armazenamento dos gêneros alimentícios em 

um galpão maior do que o imóvel utilizado atualmente, considerando que a SME está distribuindo kits 

de alimentação escolar para os alunos da Rede Pública Municipal de Ensino. 

Portanto, ante ao exposto, solicitamos as medidas processuais cabíveis para o cumprimento 

do feito. 

Sobral, 01 de Abril de 2020. 
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.) FLÁVIO XIMENES LOPES 
Coordenador A•dm.nsritivoda SME 
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Rafael Meio <rafael.meIoedusobral.ce.gov.br > 
,~~~SOB"L 
SOLICITAÇÃO DE IMÓVEL A SER LOCADO 

Rafael Meio <rafael.melo©edu.sobral.ce.gov.br > 
Para: pabloparente@sobral.ce.gov.br  

Bom dia, 

Prezado Pabio, 

Ide abril de 2020 11:15 

Com meus cordiais cumprimentos, venho por meio deste, questionar V.S. se existe, no âmbito do Município de 
Sobral, imóvel com área aproximada de 1555,70m  2   e área total aproximada de 30.000m 2, para que funcione a 
coordenadoria administrativa da SME e suas gerências. 

C 1 
Atenciosamente, 	 / 

í/ 

PAG_ 
f) 

José Rafael Meio Nascimento 
Gerente da Célula de Processos Licitetórios 
Coordenadoria Jurídica - COJUR/SME 

It A ft (88)3677-1233 

SOBRAL rafael.meloedu.sobral.ce.gov.br  

Prefeitura de Sobral \  
Secretaria Municipal da Elqcação t / 
R. Vírieto de Medeiros, 1250  - 
CEP.: 62.011.060- Sobral - CE 
(88) 3677-1100 
wwwsobraice.gov.br  

https://maiI.googIe.com/mail/u/0?ik482O1  6b5c0&view=pt&search=aII&permmsgid=msg-a%3Ar-674814056048338094&simplmsg-a%3Ar-6748... 	111 
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-. 	 BRAIrL 	 Rafael Meio <rafael.meIocedu.sobral.ce.gov.br > 

SOLICITAÇÃO DE IMÓVEL A SER LOCADO 

Pablo Parente Ribeiro Tomaz <pabioparente@sobral.ce.gov.br > 	 1 de abril de 2020 16:08 
Para: Rafael Meio <rafael.meloedu.sobraI.ce.gov.br > 

Informamos que, após consulta no Sistema de Patrimônio (SIG), não foi localizado no cadastro 
patrimonial do município imóvel com a estrutura e dimensão aproximada de 1 555,70M2  e área 
total aproximada de 30.000m 2 , para que funcione a coordenadoria administrativa da SME e 
suas gerências. 
[Texto das mensagens anteriores oculto]  

I 	Pablo Parente Ribeiro Tomaz 
Coordenador de Aquisições Públicas e Gestão Patrimonial 
Secretaria da Ouvidoria, Gestão e Transparência 
(88)3611-1210 

SOBRAL pabloparente@sobral.ce.gov.br  

Prefeitura de Sobral 
Secretaria da Ouvidoria, Gestão e 
Transparência 
R. Víriato de Medeiros, 1250- Centro 
CEP.: 62.011.060- Sobral - CE 
(88) 3677-1100 
www.sobral.ce.gov.br  

7 

n 

111 



25103/2020 	 L13979 

Presidência da República 
Secretaria -Gera 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LbIu 
k, 	OC 

LEI N° 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 

Texto compilado 	
Dispõe sobre as medidas paraÍtinto da 
emergência de saúde pública de importância Regulamento 	
internacional decorrente do coronavírus responsável 

Regulamento 	
pelo surto de 2019. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei 

Art. 1 0  Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

§ 1 1  As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade. 

§ 20  Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de emergência de saúde pública 
de que trata esta Lei. 

§ 3° O prazo de que trata o § 2 0  deste artigo não poderá ser superior ao declarado pela Organização Mundial 
de Saúde. 

Art. 20  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

- isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte, 
mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagação do 
coronavírus; e 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que 
não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de 
contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavírus. 

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitário Internacional, constante 
(Jo Anexo ao Decreto n° 10.212, de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber. 

Art. 31  Poro onfrontomonto do emergência do saúde pública do importêncio intornocional docorronto do 
coronovíruo, poderão cor adotadas, entro outreo, ao seguintes medidas: 

Art. 30  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância i internacional decorrente do 
coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, as seguintes 
medidas: (Redação dada pela Medida Provisória n° 926, de 2020), 

- isolamento; 

II - quarentena; 

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais; 

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2Ol  9-2022/2020/lei/L13979. htm 
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e) tratamentos médicos específicos; 

IV - estudo ou investigação epidemiológica; 

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver; 

o 

( 

VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de: (Redação dada pjMedida Provisória n° 926, 
de 2020) 

a) entrada e saída do País; e 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

b) locomoção interestadual e intermunicipal; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020). 

VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o 
pagamento posterior de indenização justa; e 

VIII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à vigilância sanitária sem 
(—egistro na Anvisa, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde. 

§ 1 1  As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências científicas 
e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo 
indispensável à promoção e à preservação da saúde pública. 

§ 2° Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo: 

- o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência à família 
conforme regulamento; 

II - o direito de receberem tratamento gratuito; 

III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme 
(-preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto n° 10.212, de 30 de 

janeiro de 2020. 

§ 30  Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral privada o período de ausência 
decorrente das medidas previstas neste artigo. 

§ 40  As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descumprimento 
delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei. 

§ 50  Ato do Ministro de Estado da Saúde: 

- disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas previstas nos incisos 1 e II do caput deste 
artigo; e 

II - concederá a autorização a que se refere o inciso VIII do caput deste artigo. 

§ 60  Ato oonjunto doo Ministros do Estado do Saúde o da Justiça o Segurança Público disporá sobro a medido 
previsto no inciso VI do oaput deste artigo. 

§ 60  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública e da Infraestrutura 

disporá sobre a medida prevista no inciso VI do caput. 	(Redação dada pela Medida Provisória n° 927, de 2020), 
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§ 60-A O ato conjunto a que se refere o § 6 0  poderá estabelecer delegação de competência p_aLa..a.rsoIução 
dos casos nele omissos.(Incluído pela Medida Provisória n° 927, de 2020) 

§ 7° As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas: 

08 
— pelo Ministério da Saúde; 	 JI 

4 	c/ 
II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, nas h''teses djdisos 

II, V, VI e VIII do caput deste artigo; ou 	
, 

 

III — pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e VII do caput deste artigo. 

§ 81  As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o exercício e o funcionamento 
de serviços públicos e atividades essenciais. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

§ 91  O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais 
a que se referem o § 80 . 	 ( Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

§ 10. As medidas a que se referem os incisos 1, II e VI do caput, quando afetarem a execução de serviços 
públicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas, somente poderão ser adotadas 
em ato específico e desde que em articulação prévia com o órgão regulador ou o Poder concedente ou 

(_utorizador. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020), 

§ 11. É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de serviços 
públicos e atividades essenciais, definidas nos termos do disposto no § 9 0, e cargas de qualquer espécie que possam 
acarretar desabastecimento de gêneros necessários à população. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926,..  de 

- 01 ,9 M1ifPWi1LiPít IIlWL1!iiiU 	 ----é ).Í 
.&flI.,p,..L.tflfl .,pt..II,SyA.flu.n II.nJflLt]LA.I..Ifltfljj.r2pItflp.ÀYJ. 	 .-rt.,I 

Art. 41  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos 
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
de que trata esta Lei. ,(Redação dada pela Medida Provisória n° 926, de 2020). 

§ 1 0  A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto 
perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 

§ 20  Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas 
sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das 

Informações previstas no §_3°  do art. 81  da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o 
número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 
contratação ou aquisição. 

§ 30 Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos de empresas 
que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público 
suspenso, quando se tratar, com provada mente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020), 

Art. 4 1-A A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do art. 40  não se restringe a 
equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do 
bem adquirido. (Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020). 

Art. 4 1-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as condições 
de: 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020), 

— ocorrência de situação de emergência; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 
926, de 2020) 

III — existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares; e 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020). 
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IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência. 	fincluído 
pela Medida Provisória no 926, de 2020). 

Art. 40-C Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento demer-gncia de 
que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se tratar 	 Nços 
comuns. 	(Incluído pela Medida Provisória n°926, de 2020), 

I , J. 
Art. 4 1-D O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível durante a gèão do contrato.

(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020)  
1 

Art. 40-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários & enfrentímenta 
emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência simplificado 	de projeto Øfco 
simplificado. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

§ 1° O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere o caput conterá: 
(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

- declaração do objeto; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

II - fundamentação simplificada da contratação; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020), 

III - descrição resumida da solução apresentada; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

IV - requisitos da contratação; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020). 

V - critérios de medição e pagamento; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020), 

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros: 	(Incluído pgLa  
Medida Provisória n° 926, de 2020). 

a) Portal de Compras do Governo Federal; 	(Incluído pela Medida Provisória no 926, de 2020), 

b) pesquisa publicada em mídia especializada; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020), 

c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 

d) contratações similares de outros entes públicos; ou 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020), 

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

VII - adequação orçamentária. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020), 

§ 21  Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a estimativa de 
(preços de que trata o inciso VI do caput. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020), 

§ 3° Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não impedem a contratação pelo 
Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em 
que deverá haver justificativa nos autos. (Incluído pela Medida Provisória n°926, de 2020) 

Art. 40-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a autoridade competente, 
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade 
fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de 
apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

put do art. 70  da Constitui ç. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

Art. 41-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição 
de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos dos 
procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade. (Incluído pela Medida Provisória n 1 . 926, de 2020) 

§ 1 1  Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este será arredondado para o número 
inteiro antecedente. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020). 

§ 20  Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo. 	(Incluído pela Medida 
Provisória n° 926, de 2020) 

§ 3° Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, para as licitações de que trata o caput. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020), 
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Art. 41-H Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão ser 
prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de 
emergência de saúde pública. (Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

Art. 41-1 Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administração pública poderá 
prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato. ,(lnclu[er - e1a--Medida 
Provisória n° 926, de 2020) 

/ 
Art. 50  Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação imediata cfe 

- possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavirus;  

II - circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo coronavírus. 	"N 

Art. 60  É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, 
distrital e municipal de dados essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção pelo 
coronavírus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação. 

§ 1 1  A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às pessoas jurídicas de direito privado 
quando os dados forem solicitados por autoridade sanitária. 

§ 20  O Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os casos confirmados, suspeitos e em 
investigação, relativos à situação de emergência pública sanitária, resguardando o direito ao sigilo das informações 
pessoais. 

Art. 60-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento de fundos e por item de 
despesa, para as aquisições e contratações a que se refere o caput do art. 4 0 , quando a movimentação for realizada 
por meio de Cartão de Pagamento do Governo: Qncluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

- na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso 1 do caput do art. 23 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993; e 	(Incluído pela Medida Provisória n°926, de 2020), 

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso II do caput do art. 23 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 926, de 2020), 

Art. 60-B Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à informação, de que trata a Lei n° 12.527, de 
2011, relacionados com medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata esta Lei. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 928, de 2020). 

§ 1° Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à informação nos órgãos ou nas entidades 
,,—da administração pública cujos servidores estejam sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes e 

que, necessariamente, dependam de: 	(Incluído pela Medida Provisória no 928, de 202 0) 

- acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; ou 	 (Incluído pela Medida 
Provisória n° 928, de 2020) 

II - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas de enfrentamento da situação de 
emergência de que trata esta Lei. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 928, de 2020) 

§ 21  Os pedidos de acesso à informação pendentes de resposta com fundamento no disposto no § 1° deverão 
ser reiterados no prazo de dez dias, contado da data em que for encerrado o prazo de reconhecimento de calamidade 
pública a que se refere o Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 2020. (Incluído pela Medida Provisória n° 
928,_de 2020) 

§ 30  Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a pedido de informação 
negados com fundamento no disposto no § 1 1 . 	 ( Incluído pela Medida Provisória n° 928, de 2020), 

§ 40  Durante a vigência desta Lei, o meio legítimo de apresentação de pedido de acesso a informações de que 
trata o art. 10 da Lei n° 12.527, de 2011, será exclusivamente o sistema disponível na internet.,(lncluído pela Medida 
Provisória n° 928, de 2020) 

§ 5° Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos de acesso à informação de 
que trata a Lei n° 12.527, de 2011. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 928, de 2020) 
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Art. 60-C Não correrão os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes privados processados em 
processos administrativos enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo n° 6, de 

(Incluído pela Medida Provisória n° 928, de 2020) 

Parágrafo único. Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de sanções 
administrativas previstas na Lei n° 8.112, de 1990, na Lei n° 9.873, de 1999, na Lei n° 12.846, de 2013, e nas demais 
normas aplicáveis a empregados públicos. (Incluído pela Medida Provisória n° 928, de 2020). 

Art. 70  O Ministério da Saúde editará os atos necessários à regulamentação e operacionalização do disposto 
nesta Lei. 

r.ra 	 Jyaa_, 

r! 	
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Art. 8° Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional decorrente do 
coronavírus responsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos contratos de que trata o art. 4 0-1-1, que obedecerão ao 
prazo de vigência neles estabelecidos (Redação dada pela Medida Provisória n° 926 de 202O T - 

Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

w 
Brasília, 6 de fevereiro de 2020; 199 0  da Independência e 132 0  da República. 

AIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 
Luiz Henrique Mandetta 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.2.2020 
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V - visitação em unidades prisionais 9(d ier 	si ema 
socioeducativo do Estado;  

VI - transporte de presos para audiê)iç1s de qualquer naturez \ 
§ 1 °  A suspensão de atividades a qé ;à refere este artigo poderáe 

prorrogada, mediante prévia avaliação da kéÊé ~taria da Saúde. 1

§ 2° Os ajustes que se façam necriop c1endário eo
rede pública estadual de ensino, de que trat isb 	er.ão.posterniít 
estabelecidos pela Secretaria da Educaçãoddo, inclusive, a suspn'o 
ser considerada como recesso ou férias. 	\ 	 .4- 	0/ 

§ 3° Os eventos esportivos no Ceará so'tsinte poderao oconfcom 
os portões fechados ao público, mediante autorizaçã sarítáriapedTda pela 
Vigilância Sanitária do Estado e Termo de Compromisso assinado pelos 
organizadores. 

§ 4° Recomenda-se ao setor privado a adoção das providências a que 
se referem os incisos II, III e IV, do "caput", deste artigo, ficando abrangidos, 
no tocante à suspensão de atividades coletivas, eventos realizados em templos, 
igrejas ou outras entidades religiosas. 

§ 5° O disposto no inciso III, do "caput", não impede as instituições 
públicas de ensino de promoverem, durante o período de suspensão, atividades 
de natureza remota, desde que viável operacionalmente. 

Art. 4° As unidades ambulatoriais, hospitalares e laboratoriais, 
públicas e privadas, ficam obrigadas a informar à Secretaria da Saúde o 
resultado do exame específico para a SARS-CoV-2 (RT-PCR, pelo protocolo 
Charité), sobre todos os casos confirmados de contaminação pela COVID-19. 

§ 1° A informação de que trata o "caput" deverá conter, 
obrigatoriamente, os dados constantes do sítio eletrônico: http://formsus. 
datasus.gov.br/site/formulario.php?idaplicacao=53635.  

§ 2° As unidades de saúde a que se refere o "caput" ficam obrigadas 
a fornecer à Secretaria da Saúde os documentos e prontuários dos pacientes 
suspeitos ou confirmados de contaminação pela COVID- 19, mediante 
solicitação. 

Art. 5° Ficam suspensas, por 30 (trinta) dias, prorrogáveis, as férias de 
todos os profissionais da área da saúde do Estado, devendo ser reprogramadas 
eventuais férias previstas para gozo no respectivo período. 

§ 1° Ficam canceladas todas as viagens a serviço, nacionais e 
internacionais, de servidores públicos estaduais, salvo em caso de relevante 
interesse público devidamente justificado. 

§ 2° Os servidores públicos estaduais com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos poderão ser autorizados, em caráter excepcional, a critério 
da respectiva chefia, a trabalhar em suas residências, cabendo ao seu órgão 
ou entidade setorial prover os meios necessários para o desempenho de suas 
funções. 

Art. 6° Os gestores dos contratos de prestação de serviço celebrados 
com órgãos ou entidades estaduais deverão notificar as empresas contratadas 
quanto à responsabilidade destas em adotar todos os meios necessários para 
conscientizar seus funcionários em relação aos riscos da COVID-1 9 e à 
necessidade de reportarem a ocorrência de sintomas de febre ou respiratórios. 

Parágrafo único. As empresas contratadas estão passíveis de 
responsabilização contratual em caso de omissão que resulte em prejuízo à 
Administração Pública, 

Art. 7° Os transportes públicos em âmbito estadual, municipal ou 
intermunicipal, por meio de ônibus ou metrô, deverão passar, no mínimo, 1 
(uma) vez ao dia, por - processo de higienização especial. 

Art. 8° Fica criada, no âmbito da Secretária da Saúde, uma Rede 
de Teleatendimento em Saúde para atendimento da população (24 horas), 
ficando os profissionais que nela atuarão submetidos a regime de plantão. 

Art. 9° A elevação de preços, sem justa causa, de insumos e serviços 
relacionados ao enfrentamento da COVID- 19, será considerada abuso do poder 
econômico nos termos do inciso III do art, 36 da Lei Federal n° 12.529, de 
30 de novembro de 2011, sujeitando quem a pratica às sanções ali previstas. 

Art. 10. A Secretaria da Saúde do Estado deverá manter atualizado 
Plano de Contingência no âmbito do Estado do Ceará para conter a emergência 
de saúde pública provocada pela COVID-19. 

Parágrafo único. O Plano a que se refere este artigo será divulgado 
através da internet e distribuído a toda a rede pública e privada de saúde no 
Estado. 

Art, 11. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados 
a este Decreto se dará em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos 
e entidades da Administração Pública do Estado do Ceará. 

Art. 12. Os estabelecimentos que descumprirem o disposto neste 
Decretoficarão sujeitos às penalidades previstas na legislação aplicável. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 16 de março de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO 

*** *** *** 
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PODER EXECUTIVO 

DECRETO N°33.510, de 16 de março de 2020. 
DECRETA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
EM SAÚDE E DISPÕE SOBRE 
MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO E 
CONTENÇÃO DA INFECÇÃO HUMANA 
PELO NOVO CORONAVÍRUS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício das 
atribuições que lhe confere o art. 88, inciso XIX, da Constituição do Estado do 
Ceará, CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação, nos termos do art. 196, da 
Constituição da República, CONSIDERANDO a declaração pela Organização 
Mundial da Saúde, em 11 de março de 2020, de pandemia de COVID-19, 
doença causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2); CONSIDERANDO a 
declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPEN) 
em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2), 
nos termos da Portaria n° 188/2020, do Ministério da Saúde, editada com 
base no Decreto Federal n.° 7.616/2011; CONSIDERANDO o aumento do 
número de casos suspeitos e a confirmação de casos de contaminação pela 
COVID-I 9 no Estado do Ceará, CONSIDERANDO a necessidade de adoção 
de normas de biossegurança específicas para os casos suspeitos e confirmados 
de COVID-l9, objetivando o enfrentamento e a contenção da disseminação 
da doença, DECRETA: 

Art, 1° Fica decretada situação de emergência em saúde no âmbito 
do Estado do Ceará, em decorrência do novo coronavirus (COVID-19). 

Art. 2° Caberá à Secretaria da Saúde do Estado articular as ações e 
serviços de saúde voltados à contenção da situação de emergência disposta 
neste Decreto, competindo-lhe, em especial, a coordenação das ações de 
enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado, 
facultada a adoção das seguintes medidas, sem prejuízo de outras que se 
façam necessárias: 

- planejar, organizar, coordenar e controlar as medidas a serem 
empregadas durante a situação de emergência; 

II - articular-se com os gestores municipais e regionais do SUS; 
III - expedir recomendações a órgãos e instituições públicos e 

privados, no tocante à adoção de medidas e procedimentos para contenção 
daCOVID-19; 

IV - encaminhar ao Governador do Estado relatórios técnicos sobre a 
situação de emergência decorrente da infecção humana pelo novo coronavirus 
(Sars-Cov-2) e as ações administrativas em curso; 

V - divulgar à população informações relativas á situação de 
emergência decorrente da infecção humana pelo novo coronavirus 
(Sars-Cov-2); 

VI - adquirir bens e contratar serviços necessários para a atuação na 
situação de emergência; 

VII - requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de 
jurídicas, nos termos do inciso XXV do art. 5°, da Constituição da República 
de 1988, do inciso XIII do art. 15, da Lei 8.080/1990 e do inciso VII do § 3° 
e inciso III do § 7°, do art. 3°, da Lei 13.979/2020; 

VIII - disciplinar a rotina de funcionamento e os atendimentos 
prestados nas unidades de saúde do Estado; 

IX - instituir diretrizes gerais para a execução dasmedidas a fim de 
atender às providências adotadas neste Decreto, podendo, para tanto, editar 
normascomplementares; 

X - comunicar ao Governador do Estado, para providências cabíveis, o 
encerramento da situação de emergência decretada neste Decreto, em prazo não 
superior ao declarado pela Organização Mundial de Saúde e pelo Ministério 
da Saúde. 

Parágrafo único. As requisições de bens e serviços previstas no 
inciso VII, do "caput", deste artigo, serão posteriormente indenizadas com 
base nos parâmetros aplicados no SUS para os procedimentos de saúde, e 
aos parâmetros de mercado para as demais necessidades. 

Art. 3° Ficam suspensos, no âmbito do Estado do Ceará, por 15 
(quinze) dias: 

- eventos, de qualquer natureza, que exijam prévio conhecimento 
do Poder Público, com público superior a 100 (cem) pessoas; 

II - atividades coletivas em equipamentos públicos que possibilitem 
a aglomeração de pessoas, tais como shows, cinema e teatro, bibliotecas e 
centros culturais; 

III - atividades educacionais presenciais em todas as escolas, 
universidades e faculdades, das redes de ensino pública, obrigatoriamente 
a partir de 19 de março, podendo essa suspensão iniciar-se a partir de 17 
de março; 

IV - atividades para capacitação e treinamento de pessoal no âmbito 
do serviço público que envolvam aglomeração de mais de 100 (cem) pessoas; 
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PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

LEI N° 1988, DE 11 DE MARÇO  DE 2020 - REAJUSTA OS 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES EFETIVOS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCiAS, A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e o Prefeito Municipal 
sanciona e promulga a seguinte Lei: Art. U. Fica reajustado em 4,31% 
(quatro virgula trinta e um por cento) o salário base dos Servidores do Quadro 
Efetivo da Câmara Municipal de Sobral, Art, 2°, Fica estabelecido, a título de 
remuneração, o valor de R$ 1 .150,00 (um mil, cento e cinquenta reais) como 
Piso Salarial dos Servidores da Câmara Municipal de Sobrai. Art, 3°. É parte 

tegrante desta Lei o Anexo 1 constando a Tabela de Vencimentos dos 
.gos Efetivos reajustada nos termos do art. 1° desta Lei. Art, 40 . Esta Lei 

entrará em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos financeiros 
retroagidos a 1 'de fevereiro de 2020, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
.IUNIOR, em 11 de março de 2020. ivo Ferreira Gomos PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL. 
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DECRETO N°2.371, DE 16 DE MARÇO DE 2020 - I)ECRETA ESTADo 
DE EMERGÊNCIA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL E 
ESTABELECE MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO DO NOVO 
CORONAVÍRUS (COVID-19), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, O 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 66, incisos 11  VII, da Lei Orgânica do Município de 
Sobral, e CONSIDERANDO que, conforme a Constituição Federal, art, 30, 
1, compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local; 
CONSIDERANDO a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe 
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto 
de 2019: CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN) decretado pelo Ministério da Saúde por meio 
da Portaria n° 188, de 03 de janeiro de 2020, em virtude da disseminação 
global da Infecção humana pelo Coronavírus (Covid-19), conforme decreto 
7.616 de 17 de novembro de 2011; CONSIDERANDO a declaração da 
condição de transmissão pandêmica sustentada da infecção humana pelo 
Coronavírus, anunciada pela Organização Mundial de Saúde em Ii de março 
de 2020; CONSIDERANDO a confirmação dos primeiros casos da COVID- 

Ano IV, N° 753 

19 no Estado do Ceará; CONSIDERANDO a necessidade de manter os 
serviços do Poder Executivo Municipal e reduzir as possibilidades de 
transmissão do novo Coronavírus causador da COVID-19; 
CONSIDERANDO que ao Município compete a organização,. direção e 
gestão das ações e serviços de saúde executadas pelo Sistema único de Saúde 
(SUS) em seu âmbito territorial, e à direção municipal deste órgão compete 
controlar e fiscalizar os procedimentos pertinentes dos serviços de saúde; 
CONSIDERANDO a necessidade do se estabelecer um plano de resposta 
efetivo para esta condição de saúde de ampla repercussão populacional, no 
âmbito do Brasil e doMurmicípio de Sobral; e CONSIDERANDO a 
obrigatoriedade do Município na prestação de serviços de atendimento à 
saúde da população. DECRETA: Art. 1°. Fica decretado estado de 
emergência no âmbito do Município de Sobral, em razão da declaração feita 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS), anunciada pela Organização 
Mundial de Saúde em 11 de março de 2020, classificando como pandemia a 
proliferação do coronavirus, causador daCOVi.D-i 9. § I' -  Fica dispensada a 
licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus de que trata esta Lei, nos termos do art. 4° da Lei 
Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. § 2° - Fica suspenso o 
atendimento ao público no âmbito da Prefeitura Municipal de Sobral, não 
devendo ser afetado o funcionamento dos serviços essenciais, tais como: 
abastecimento de água, atendimentos de urgência (SAMU e UPA), bem 
como demais unidades de assistência à saúde, limpeza pública, fiscalização e 
orientação de trânsito, § 3° - Fica autorizada a contratação direta de 
profissionais de saúde, especialmente os diretamente relacionados à 
assistência á. saúde, observando a Medida Provisória. n° 922, de 28 de 
fevereiro de 2020, que altera a Lei Federal n° 8,745, de 9 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público. Art. 2°. Ficam 
suspensas férias pelo prazo de 60 (sessenta) dias, de profissionais vinculados 
à Secretaria Municipal da Saúde, Secretaria de Segurança e Cidadania, bem 
como Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente, podendo haver revisão dos 
casos pelos gestores das respectivas pastas. Art, Y. Aos servidores da 
Prefeitura Municipal de Sobral, portadores de doenças cardíacas, doenças 
respiratórias preexistentes, doenças renais, hipertensos, diabéticos, 
fumantes, acima de 60 (sessenta) anos com comorbidades, poderá ser 
concedido regime de teletrabalho, sendo cada caso tratado com o Secretário 
da pasta ao qual o servidor esteja vinculado. § 1° - Poderá ser promovida a 
antecipação de férias aos integrantes do grupo de risco mencionados no caput 
deste artigo. §2* -  As Secretarias Municipais e demais órgãos deverão editar 
portarias disciplinando o teletrabalho em articulação com a Secretaria da 
Ouvídoria, Gestão e Transparência. §3° - Os servidores públicos municipais 
que descumprirem as determinações aqui explicitadas poderão sofrer 
Processo Administrativo Disciplinar. Art, 4°. Os profissionais que 
retomarem de viagens interestadual ou internacional deverão permanecer em 
isolamento domiciliar por 07 (sete) dias, mesmo que não apresentem 
sintomas da COVID- 19. Art. 5°. Ficam suspensas autorizações de eventos 
por parte da Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente, bem como da 
Coordenadoria Municipal de Trânsito, da Secretaria do Segurança e 
Cidadania. Parágrafo único - A realização de eventos que não dependam de 
autorização da Prefeitura Municipal de Sobral, deverão ser comunicadas 
previamente à Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente, para que seja 
avaliada a viabilidade de realização do mesmo. Art. 6°. Os estabelecimentos 
privados deverão disponibilizar locais para lavar as mãos com frequência, 
dísponibilizando sabão anticóptico e / ou dispenser com álcool em gel, 
mínimo 70%, toalhas de papel descartáveis, bem como que ampliem a 
frequência de limpeza de pisos, corrimãos, maçanetas e banheiros, sob pena 
de revogação de alvará de funcionamento e / ou sanitário, a depender do caso, 
§ 1° A limpeza de pisos, corrimãos, maçanetas e banheiros de 
estabelecimentos, deverá ser realizada pelo menos com água sanitária ou 
qualquer tipo de sabão, §2° - A intensificação do processo de higienização 
também será aplicada ao Mercado Público de Sobral, assim como bares e 
restaurantes do Município. §3' -  Shoppings e galerias deverão disponibilizar 
dispensers com álcool em gel, mínimo 70%, em todo o ambiente numa 
distância de 07 (sete) metros entre si. §4' -  Transporte Público de passageiros 
coletivos e individuais deverão circular preferencialmente com os vidros 
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abertos, disponibilizar álcool em gel, mínimo 70%, e promover a 
("ienizaçfio do veículo ao finalizar a rota (veículos coletivos) e ao final de 

4cia corrida (veículos individuais). Art. 7°. Como medida de quarentena, 
ficam restritas e suspensas as seguintes atividades, de 17 de março de 2020 
até 31 de março de 2020, podendo haver prorrogação ou interrupção do prazo 
de suspensão, as atividades dos seguintes estabelecimentos: academias e 
congêneres, salas de cinema, museus, eqriipamentos culturais, Planetário, 
teatro, circo, casas de shows, boates, pubs, estádios, igrejas e equipamentos 
religiosos, universidades, escolas públicas e privadas, Biblioteca Municipal, 
Palácio de Ciências e Línguas Estrangeiras, Restaurante Popular, Escola de 
Saúde Pública Visconde de Sabóia, Centro de Especialidades Odontológicas 
(municipal e regional) e Policlínica, § 1 °  - Serão suspensas as atividades de 
transporte escolar e universitário no mesmo prazo cio caput deste artigo. § 2' -  
A merenda escolar para os alunos da rede pública de ensino será 
disponibilizada por meio de kits de alimentação, sendo a organização da 
distribuição providenciada pelos diretores escolares. § 3° - As atividades 
esportivas oficiais Poderão ser realizadas sem a participação de público. Art. 
8°. As empresas de transporte de passageiros interurbanos ou interestaduais, 
que tem como ponto de desembarque a cidade de Sobrai, devem adotar as 
medidas de prevenção da COVJD-19, indicadas pela Organização Mundial 
de Saúde e Ministério da Saúde, no que se refere à higienização o 
aglomeração de pessoas. Parágrafo único - As pessoas que desembarcarem 
no município de Sobral provenientes de áreas com incidênciacomprovada da 
COVID-.i 9 devem manter-se em isolamento domiciliar por 07 (sete) dias, 
mesmo que não apresentem sintomas. Art. 9°, Os Secretários Municipais 

"—'-,verão expedir recomendações, verificando o período em cada caso, nos 
guintes termos: 1 - Recomendar aos abrigos de idosos a suspensão de 

visitas; II - Recomendar aos hospitais a restrição de visitas aos pacientes 
internados; III - Recomendar a suspensão de estágios curriculares, 
extracurnicuiares e/ou projetos de extensão universitária, do Sistema Saúde 
Escola, exceto internatos das categorias de medicina e enfermagem; IV - 

Recomendar a suspensão de consultas ambulatoriais e cirurgias eletivas; V - 

Recomendar a restrição de visitas em unidades prisionais, abrigos de 
recolhimento do adolescentes e/ou unidades semelhantes; VI - Recomendar 
aos proprietários de empresas que orientem aos seus funcionários a 
permanecerem em isolamento domiciliar por 07 (sete) dias, no caso de 
retorno de viagem interestadual e /ou internacional, mesmo que não 
apresentem sintomas da COVID- 19, bem como facilitem a comprovação do 
atestado médico, evitando que funcionários doentes compareçam ao local de 
trabalho; Vii - Recomendar a população em geral a evitar aglomerados de 
pessoas, restaurantes, shopping, galerias, salões de beleza, e ambientes 
similares. Art. 10. Fica autorizado o estabelecimento de horário ampliado de 
atendimento em unidades de saúde dos unicípio de Sobral, a serem definidas 
por portaria expedida pela Secretaria Municipal da Saúde, Ali. 11. Fica a Ora. 
Patrícia Batista Rosa, médica infectoiogista, designada como profissional de 
referência para as definições e suporte à tomada de decisões do "Centro de 
Operações de Emergências em Saúde Pública de Sobral para o 
enfrentamento da CGVlD-19". Parágrafo único. A Secretaria Municipal da 
Saúde editará portaria designando os membros do Centro de Operações, 
assim como determinando suas atribuições. Art. 12. Deverá ser produzido 
por parte da Secretaria Municipal da Saúde, Informe Epidemiológico Diário 
sobre a COVID- 19. Ai't, 13. As Secretarias e Órgãos Municipais poderão 
editar normas complementares a este Decreto. Art. 14. As pessoas deverão 
sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste Decreto, e o 
descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos previstos 
em lei, com a notificação das autoridades competentes, a saber Ministério 

Público (Estadual e Federal) e Poder judiciário. Art. 15. Este Decreto entra 
em vigora partir das OOis (zero horas) do dia 17 de março de 2020, revogando-
se as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES, em 16 de 
março de 2020. Ivo Ferreira Gones - PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL - Rodrigo Mesquita Araújo - PROCURADOR GERAL DO 
MUNICÍPIO - Regina Célia Carvalho da Silva - SECRETARIA 
MUNICIPALDA SAUDF 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

EDITAL DE INT1MAÇA() N° 09/2020 - PGM. - A PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições, TORNAPUBLICO os 
Avisos de Débitos abaixo relacionados, em consonância com o antigo 161, 
111, da Lei Complementar n° 39, de 23/12/2013, considerando-se feita a 
intimação, conforme o artigo 157, inciso III, lei supramencionada, após 30 
(trinta) dias a contar da data da publicação deste edital., ficando o contribuinte 
intimado a recolher o crédito tributário, ou apresentar impugnação, conforme 
artigo 156, § 2°, da lei supracitada, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
intimação feita, Os Avisos de Débitos encontram-se à disposição dos 
interessados ou de pessoa legalmente autorizado, nos dias úteis, das 8 às 12 
horas e de 13 às 16 horas, na Coordenadoria da Dívida Ativa, situado na Rua 
Coronel José Sabóia, 513 (antigo 419), Centro, Sobral/CE, Sobrai, 16 de 
março de 2020. Antônio Mondes Carneiro Júnior PROCURADOR 
ADJUNTO DO MUNICÍPIO. 

ANEXO - EDITAL DE INTIMAÇÃO N'09/2020 - I'GM 
NOME/ RAZÃO SOCIAL CNPJ 

tI Sr. ANTONIO LUIS DO NASCIMENTO  

02 Sr. ALEx50N GUIMARAES vAscoNcELos  

03 Sr. EL VIS TONY DE ASSIS ARAUJO - 

04 Sr. ERANDIR BATISTA BALBINO  

05 FABIANO MONTEIRO SILVA 82450870334 19.576,88810001-33 
06 Sra. FRANcISCA DAS CHAGAS AGUIAR MATOS  

07 Sr. FRANCISCO JOSE MOREIRA  

08 1 Sr. FRANCISCO PAULINO FROTA  

Sr.OSE CLAUDIO CARNEIRO DE SOUSA  

Sr. JOSE RODRIGUES BEZERRA (ESPOLIO)  

Sr KLEBER JOSE SOUSA DA PONTE - 

Sr. MANOEL PEREIRA DAMASCENO  n~ 4 
Sr. MARCOS AURELIO MARTINS UMA 

ri. MARIA AUXILIADORA MARQUES DE SOUSA  

ri. MARIA DAS GRACAS DA SILVA OLIVEIRA 
Sra. MARIA DE JESUS DO NASCIMENTO FONTE  

17 1 Sra. MARIA JOSE PRADO DE OLIVEIRA  

IS Sra. MARIA JURANDIR ARAWO PIERRE (ESPOLIO)  

9 Sra. MARIA LEILA DIAS  

20 Sra. MARIA LUZANIRA FERREIRA DE SOUSA  

21 Sri, MARIZETE DO PRADO SOBRINHO - 

22 Sr, OLIVAN SILVA QUIEROZ - 

23 Sr. RAIMUNDO ANTONIO DE SOUSA - 

24 Sr. RAIMUNDO PAULA DO NASCIMENTO - 

25 Sra. RENATA LIDUINA PRADO AGUIAR - 

26 1 Sra. SHEILA MARIA LIMA DE SOUSA  

27 Sri. TEREZA MARIA MONTE DO NASCIMENTO - 

20 1 ira. TEREZINHA FERREIRA DA SILVA - 

.PORTARLAN° 003/2020 - CPA.DI.PGM - O PROCURADOR GERAL DO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, rio riso de suas atribuições legais e considerando 
o que dispõe a Lei Municipal na  1607 de 02 de Fevereiro de 2017- Coro suas 
alterações posteriores, c/c o Decreto Na 2326 de 1, 5 de janeiro de 2020, 
publicado no DOM N°712 de 15 de janeiro de 2020, que altera a estrutura 
Organizacional e aprova o Regulamento da Procuradoria Geral do Município 
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PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

DECRETO N° 2.376, DE 19 DE MARÇO DE 2020 - INTENSIFICA AS 
MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO DA INFECÇÃO HUMANA PELO 
NOVO ( ORONAVIRUS (OVII) 1 9) NOÂMBITO DO MUNICÍPIO 1)1 
SOBRAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, O PREFEITO MUNICIPAL 
DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 66, 
incisos II e VII, da Lei Orgânica do Município de Sobral, e 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n°. 2.371, de 16 de 
março de 2020 que decretou estado de emergência no âmbito do Município 
de Sobral e estabeleceu medidas para enfrentamento do novo coronavírus 

(-SÇ)VID19) ;  CONSIDERANDO  disposto no Decreto Estadual n°. 33.519 
-19  de março de 2020 que intensificou as medidas para enfrentamento da 

infecção humana pelo novo coronavirus; CONSIDERANDO que, conforme 
a Constituição Federal, art. 30, 1, compete aos municípios legislar sobre 
assuntos de interesse local; CONSIDERANDO a situação excepcional em 
que estamos vivendo, a exigir das autoridades públicas ações mais restritivas 
no sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, preservando a 
saúde da população, sobretudo das pessoas mais vulneráveis pela 
contaminação: CONSIDERANDO a confirmação do primeiro caso da 
COV1D-19 no Município de Sobral e possibilidade iminente de aumento 
exponencial dos casos de pessoas infectadas pelo novo coronavírus; 
CONSIDERANDO que, para conter esse crescimento, é de suma 
importância a diminuição, ao máximo, da circulação de pessoas; 
CONSIDERANDO ser a vida do cidadão o direito fundamental d.e maior 
expressão constitucional, sendo obrigação do Poder Público, em situações 
excepcionais, agir com seu poder de polícia para a proteção desse importante 
direito, adotando todas as ações necessárias, por mais que, para tanto, 
restrições a outros direitos se imponham; CONSIDERANDO a 
recomendação expedida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para 
enfretamento da pandemia do novo coronavírus, prevendo uma série de 
medidas já adotadas por inúmeros países no esforço mundial de combate ao 
surto da doença; CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas 
para promover o isolamento social da população durante o período 
excepcional de surto da doença, sendo já senso comum, inclusive de toda a 
omunidade científica, que esse isolamento constitui uma das mais 

portantes e eficazes medidas de controle do avanço do vírus; 
LONS1DERANDO a obrigatoriedade do Município na prestação de serviços 
de atendimento à saúde da população. DECRETA: Art, 1" Em caráter 
excepcional, e por se fazer necessário intensificar as medidas de restrição 
previstas no Decreto , 0 2.371, de 16 de março de 2020, que decretou situação 
de emergência cm saúde no Município de Sobral para enfrentamento da 
infecção pelo novo coronavírus, fica suspenso, em todo o Município de 
Sobral, até o dia 31 de março de 2020, a partir da zero hora do dia 20 de março 
de 2020, passível de prorrogável, o funcionamento de: i - restaurantes, 
lanchonetes e estabelecimentos congêneres II - bares, pubs, boates, casas de 
show e estabelecimentos similares; III -templos, igrejas e demais instituições 
religiosas; IV - museus, cinemas, teatros e outros equipamentos culturais, 
públicos e privados; \1 - academias, clubes, centros de ginástica e 
estabelecimentos similares; VI - lojas ou estabelecimentos que pratiquem o 
comércio ou prestem serviços de natureza privada; VIl - "shopping center", 
galeria, centro comercial e estabelecimentos congêneres, salvo quanto a 
supermercados, flirniácías e locais que prestem serviços de saúde no interior 
dos referidos dos estabelecimentos; VIII - feiras e exposições; IX - 
construção civil privada com exceção de obras relacionadas diretamente ao 
controle da crise do COVID-I9 ; X - indústrias, excetuadas as dos nuiios 
farmacêutico, alimentício, de bebidas, produtos hospitalares ou 
laboratoriais, alto forno, gás, energia, água, mineral, produtos de limpeza e 
higiene pessoal, bem como respectivos fhrnecedores e distribuidores, tendo 
Início a partir da zero hora do dia 23 de março de 2020; XI - consultrórios 
odontológicos, públicos ou privados, salvo para serviços de emergência; XII 
- órgãos públicos federais, estaduais e municipais, desde que seu 
funcionamento não esteja relacionado diretamente ao controle da crise do 
COVID-19; XIII - colégios públicos e privados, universidades públicas e 
privadas, cursinhos e salas de estudo. § 10 No prazo a que se refere o "caput", 
deste artigo, também ficam vedadas/interrompidos: 1 - frequência em.  

parques, praças, clubes, quiosques, arenas esportivas, bibliotecas e a 
quaisquer locais de uso coletivo, públicos ou privados, e que permitam a 
aglomeração de pessoas; II - operação do serviço de transporte rodoviário 
municipal e intermunieipal de passageiros, regular e complementar, escolar e 
universitário, excetuada a entrada de pessoas que venham a trabalhar nos 
locais com funcionamento permitido e em horários a serem determinados 
pela Secretaria de Serviços Públicos e Secretaria de Segurança e Cidadania, 
iniciando a partir da zero hora do dia 23 de março de 2020, prazo para as 
empresas de transporte rodoviário se ajustarem às novas medidas; III - 
operação do serviço metroviário a partir da zero hora do dia 21 de março de 
2020; IV - serviços de transporte público coletivio, incluindo táxi, ônibus e 
veículo leve sobre os trilhos; V - as autorizações de eventos por parte da 
Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente, bem como da Coordenadoria 
Municipal de Trânsito, da Secretaria de Segurança e Cidadania; VI - 
atividades esportivas oficiais. §20  Não incorrem na vedação de que trata este 
artigo: 1 - órgãos de imprensa e meios de comunicação e telecomunicação em 
geral; 11 - serviços de "cal]. center"; 111 - estabelecimentos médicos, desde que 
relacionado ao controle da epidemia de Covid-1 9, devendo para tanto serem 
seguidas as orientações do Conselho Regional de Medicina do Estado do 
Ceará que estabelece a suspensão do atendimento com exceção do 
atedimento a pacientes com situações ou doenças "tempo-sensíveis", tais 
como tratamento oncológico, cirurgias de urgência e emergência, 
imunoterapia, gestão de alto-risco/final de gravidez, receitas de uso contínuo 
ou controlado, dentre outras; IV - estabelecimentos hospitalares, laboratórios 
de análises clínicas, farmacêuticos, psicológicos, clínicas de fisioterapia e de 
vacinação; V - distribuidoras e revendedoras de água e gás VI - distribuidores 
de energia elétrica; Vil - serviços de telecomunicações; IX. - serviços de 
segurança privada; X - serviços de limpeza hospitalar e venda de insumos 
hospitalares; XI - postos de combustíveis com a restrição de horários, 
funerárias, estabelecimentos bancários, lotóricas, padarias, clínicas 
veterinárias, lojas de produtos para animais, lavanderias, e supermercados, 
hipermercados e congêneres e lojas que comercializem insumos 
alimentícios, §3 °  A suspensão de atividades a que se refere o inciso 1., do 
"caput", deste artigo, não se aplica a bares, restaurantes, lanchonetes e 
estabelecimentos congêneres que funcionem no interior de hotéis, pousadas 
e similares, desde que os serviços sejam prestados exclusivamente a 
hóspedes. §40  No período de que trata o "caput", deste artigo, restaurantes, 
lanchonetes e estabelecimentos congêneres poderão funcionar apenas por 
serviços de entrega, inclusive por aplicativo. §5° Durante o prazo de 
suspensão de atividades, lojas e outros estabelecimentos comerciais também 
poderão funcionar por meio de serviços de entrega, inclusive por aplicativo, 
vedado, em qualquer caso, o atendimento presencial de clientes nas suas 
dependências. §6° Os estabelecimentos excetuados quanto ao não 
funcionamento devem manter locais para lavar as mãos com frequência, 
disponibilizando sabão anticéptieo e / ou díspenser com álcool em gel, 
mínimo 70%, toalhas de papel descartáveis, bem como que ampliem a 
frequência de limpeza de pisos, corrimãos, maçanetas e banheiros, sob pena 
de revogação de alvará de funcionamento e / ou sanitário, a depender do caso. 
§7° A limpeza de pisos, corrimãos, maçanetas e banheiros dos 
estabelecimentos excetuados quanto ao não funcionamento deverá ser 
realizada pelo menos com água sanitária ou qualquer tipo de sabão. §8'.A 
merenda escolar para os alunos da rede pública de ensino será 
disponibilizada por meio de kits de alimentação e kits de higiene, sendo a 
organização da distribuição providenciada pelos diretores escolares. §9 °  Não 
se aplica o disposto neste artigo ao transporte de carga no âmbito do 
Município. § 10 No período a que se refere o "caput", deste artigo, os postos 
de combustíveis em território municipal funcionarão de sábado a sábado, das 
7h às 19h, podendo as lojas de conveniência proibidas de permitir o consumo 
no interior de suas dependências e evitar aglomerações na área externa. § ii 
No caso de supermercados e congêneres, padarias e outros estabelecimentos 
que estejam permitidos de funcionar por força deste decreto, fica proibido o 
consumo no interior de suas dependências e evitar aglomerações na área 
externa. § 12 Os estabelecimentos bancários e congêneres deverão, para seu 
regular funcionamento, editar regras necessárias à preservação de grupos de 
risco, não aglomeração de pessoas, no interior ou exterior das agências e 
escritórios, bem como modificação dos horários de funcionamento para 
obtenção do bem estar comum e da saúde pública; § 13 Os supermercados, 
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hipermercados e congêneres, bem como as lojas que comercializem insumos 
(tnenticios, devem se restringir à venda de alimentos, produtos de limpeza e 

Õdutos de higiene pessoal, devendo as áreas restantes serem isoladas 
fisicamente para garantir a não ocorrência de aglomeração. § 14 Os 
supermercados, hipermercados e congêneres devem seguir as 
recomendações da Nota Informativa da Vigilância Sanitaria de Sobrai, que 
fará parte do presente decreto em seu anexo único. § 15 O descumprimento do 
disposto neste artigo ensejará ao infratora aplicação de multa diária de até R$ 
50.000,00 (cinquenta mii reais), sem prejuízo da adoção de medidas como a 
apreensão, a interdição e o emprego de força policial. § 160 descumprirnento 
do disposto neste artigo ensaiará,  ainda, perda do alvará de funcionamento, 
interdição, além de ação cível cabível sem prejuízo da adoção de medidas 
pelo Ministério Público e Polícia, que deverão ser cientificados sempre que 
houver descumprimento. Art. 2° Para atendimento dos fins deste Decreto, 
poderão ser adotadas as seguintes medidas: 1-isolamento, assim considerado 
a separação de pessoas e bens contaminados, transportes e bagagens no 
âmbito intermunicipal, mercadorias e outros, com o objetivo de evitar a 
contaminação OU a propagação do coronavírus; II - quarentena, assim 
considerada restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das demais que não estejam doentes, ou ainda bagagens, 
contêineres, animais e meios de transporte, no âmbito de sua competência, 
com o objetivo de evitar a possível contaminação ou a propagação do 
coronavírus; III - determinação de realização compulsória de: a) exames 
médicos; b) testes laboratoriais; e) coleta de amostras clínicas; d) vacinação e 
outras medidas profiláticas; e) tratamentos médicos específicos; IV - 

'\spensão de visitas aos abrigos de idosos; V - restringir as visitas aos 
.:cientes internados em hospitais; Vi - suspensão de estágios curriculares, 

extracurriculares e/ou projetos de extensão universitária, do Sistema Saúde 
Escola, exceto internatos das categorias de medicina e enfermagem; Vil - 

suspender consultas ambulatoriais e cirurgias eletivas; VIII - suspender 
visitas cm unidades prisionais, abrigos de recolhimento de adolescentes e/ou 
unidades semelhantes; IV - estudo ou investigação epidemiológica; V - 

exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver. § 1' A adoção das 
medidas para viabilizar o tratamento ou obstar a contaminação ou a 
propagação do coronavírus deverá guardar proporcionalidade com a 
extensão da situação de emergência. §2° As pessoas com quadro de COVID-
19, confirmado laboratorialmente ou por meio de quadro clínico-
epidemiológico, nos termos definidos pelo Ministério da Saúde, devem 
obrigatória e imediatamente pennanecer em isolamento domiciliar 
mandatório, não poderão sair do isolamento sem liberação explícita da 
Autoridade Sanitária local, representada por médico ou equipe técnica da 
vigilância epidemiológica. Art. 4° Durante o período de emergência em 
saúde decretado no Município, todo e qualquer veículo de transporte 
rodoviário de passageiros, regular ou alternativo, proveniente de outros 
municípios onde já decretada situação de emergência por conta do novo 
coronavírus, deverá, quando da entrada no município, passar por inspeção, a 
flui de que seja averiguada a existência no veículo de passageiros com 
sintomas da infecção. § 1° Detectado, na inspeção de que trata este artigo, que 
passageiros do transporte rodoviário encontram-se com sintomas do novo 
coronovírus, providências deverão ser adotadas pelas autoridades 
municipais para regresso do caso suspeito para o seu município ou estado de 
origem, tomando-se os cuidados necessários para preservação da saúde do 
passageiro e evitando a disseminação da doença. §2° Para os fins deste artigo, 
a Guarda Civil Municipal de sobral poderá proceder, se necessário, à 
medição da temperatura elos passageiros, podendo também ser auxiliada por 
equipes de saúde disponibilizadas pela Secretaria da Saúde elo Município. 

Art. 5° As medidas previstas neste Decreto serão avaliadas permanentemente 
pelo "Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública de Sobral para 
o enfrentamento da COVID-19". Parágrafo único. Fica a Dra. Patrícia 
Batista Rosa, médica infectologista, designada como profissional de 
referência para as definições e suporte à tomada de decisões do "Centro de 
Operações de Emergências em Saúde Pública de Sobral para o 
enfrentamento da COVID-19". Art. 6° O ponto facultativo para o serviço 
público municipal, previsto no Decreto N° 2.373, de 17 de março de 2020, 
fica estendido para o período entre os dias 23 e 27 de março de 2020, com 
exceção das seguintes secretarias: 1 - Secretaria Municipal de Saúde; II - 

Secretaria Municipal de Serviços Páblicos; lii - Secretaria do Ubanismo e 
Meio Ambiente; IV - Secretaria de Segurança e Cidadania; V - Central de 
Licitações da Prefeitura de Sobral, pertencente à estrutura orgânica da 
Secretaria da Ouvidoria, Gestão e Transparência; VI - Serviço Autônimo de 
Agua e Esgoto de Sobral; Vil - Agência Municipal do Meio Ambiente; §1° 
Nas secretarias e orgàos descritos nos incisos do art. 5°, o funcionamento 
interno será determinado por portaria podendo o gestor elo órgão dispensar 
serviços não relacionados com o objeto deste decreto, ou flexibilizar horários 
de funcionamentos dos setores; §2° Nas demais secretarias ou órgãos, os 
gestores terão autonomia pai-a, através de portai-ia, determinar o pleno 
funcionamento de setores necessários a permitir a assistência aos munícipes 
ou à estrutura interna da pi-efeituia, garantindo, assim, os serviços essenciais 
ao combate da crise e a execução deste Decreto; Art. 7° Poderá haver 
requisição de servidores lotados em quaisquer órgàos da Administração 
Pública municipal, direta ou indireta, a fim de auxiliar setores cujo 
funcionamento permanecerá ativo, devendo ser desburocratizado o 
procedimento interno, sempre que possível, visando o bem estar comum, a 
saúde pública e o objetivo deste Decreto. Art. 8° Diante do quadro 
excepcional de emergência, os órgãos e entidades da Administração 
municipal verificarão a necessidade da implementação do regime de 
teletrabalho. Art. 9° Fica autorizado o estabelecimento de horário ampliado 
de atendimento em unidades de saúde do município de Sobral, a serem 
definidas por portaria expedida pala Secretaria Municipal da Saúde. Art. 10 
Devera ser produzido por parte da Secretaria Municipal da Saúde, boletins 
diários sobre a COV1D-19, os quais serão publicados pelos órgãos oficiais. 
Art. li Este Decreto tem vigência a partir das OOh (zero horas) do dia 19 de 
março de 2020, revogando-se as disposições em contrário, PAÇO DA 
PRI 1 lItURA MUNICIPAL DF SOBRAL PREFEIT O ro JOSI 1 U( 1. IDI S 
FERREIRA GOMES, em 19 de março de 2020. ivo Ferreira Gomes - 

PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL - Rodrigo Mesquita Araújo - 

PROCURADOR GERAL DO MIJNICIPIO - Regina Célia Carvalho da 
Silva - SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE. 

ANEXO ÚNICO DO DECRETO.N° 2.376, DE 19 DE MARÇO DE 2020 

NOTA INFORMATIVA - VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE SOBRAL. 
Sobral - CE, 19 de março de 2020. Assunto: Recomendações para prevenção 
e controle de infecções pelo novo coronavírus (COVID- 19) a serem adotadas 
nos Supermercados e Hipermercados. Coronavírus é uma família de vírus 
que causa infecções respiratórias. O novo coronavírus foi descoberto em 31 
de dezembro de 2019, após casos registrados na China. Provoca a doença 
chamada de COVID- 19. Os coronaví.rus humanos causam infecções 
respiratórias brandas a moderada de curta duração. Os sintomas podem 
envolver coriza, tosse, dor de garganta e febre. Podem causar, algumas vezes, 
infecção das vias respiratórias inferiores, como pneumonia. Pessoas idosas e 
portadoras de doenças crônicas são os grupos mais suscetíveis ao 
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desenvolvimento de quadros respiratórios graves e resultados fatais. 
Portanto, considerando-se as recomendações da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e do Ministério da Saúde, sobre as medidas de prevenção e 
controle de infecção pelo novo coronavírus (COVID-1 9), a Secretaria 
Municipal de Saúde Sobral, através da Vigilância Sanitária Municipal 
orienta que os Supermercados e .Hipermercados adotem os seguintes 
cuidados para minimizar o risco da disseminação do vírus nestes 
estabelecimentos, 

AO SETOR REGULADO - 1. Medidas Padrões de Controle: Orientar que 
apenas uma pessoa realize as compras (evitando aglomeração); Orientar que 
as compras não devem ser realizadas por pessoas que façam parte do grupo de 
risco (idosos e pessoas com doenças crônicas). A capacidade máxima 
permitida será de 4 clientes por cada 100 m 2 ; Aresponsabilidade de ordenar a 
capacidade interior da loja será do responsável do estabelecimento, ou da 
pessoa ou agente de segurança privada designado por este; Orientar que as 
compras sejam realizadas com agilidade e rapidez; Aos funcionários que 
chegarem de viagem interestaduais/internacionais, devem manter-se em 
quarentena (afastamento mínimo de 7 dias) conforme recomendação da 
OMS/MS. 2. Na identificação de funcionários com sintomas respiratórios 
contatos de um caso suspeito: Solicitar que o funcionário façauso da máscara 
imediatamente; Afastá-lo das suas atividades; Encaminhá-lo ao atendimento 
médico para elucidação diagnóstica, o mais brevemente possível; Comunicar 
às autoridades sanitárias a ocorrência de suspeita de caso(s) de infecção 
humana pelo novo coro navírus(COV1D-i 9). 3. Na ocorrência de 

('cionários com diagnóstico de infecção pelo novo coronavírus (COV1D- 
) confirmado: De acordo com as normas vigentes, afastar o funcionário 

pelo prazo determinado por recomendação médica; Manter ventilação 
natural nos ambientes e diminuir o uso de condicionadores de ar ao 
estritamente necessário. 4. Da higienização: O funcionário deve realizar com 
frequencia a lavagem das mãos e secar com toalhas de papel descartáveis. 
Não sendo possível lavar com água e sabão, utilize álcool em gel 70%; 
Intesiticar a frequencia dos procedimentos de higiene e desinfecção com 
água e sabão, alcool 70% ou água sanitária em áreas comuns; Balcões de 
atendimento (recepção, caixas, guichês de atendimcntos); Prateleiras, 
gôndolas, ilhas resfriadas e congeladas; Pisos, corrimãos, maçanetas, 
paredes e banheiros. Desinfectar a cada utilização: os carrinhos e cestas; 
maquinas de cartão; esteiras dos caixas; mobília e superticies. S. Instituir as 
medidas de precaução: Disponibilizar pia com dispenser de sabão, para 
lugienização das mãos e papel toalha descartável; Disponibilizar de fácil 
acesso, alcool 70% em cada caixa e/ou balcão de atendimento; Divulgar e 
reforçar a etiqueta respiratória - se tossir ou espirrar, cobrir o nariz e a boca  

com cotovelo flexionado ou lenço de papei - para funcionários e clientes; 
Não compartilhar utensílios como: copos, xícaras, garrafas de água, etc, nos 
ambientes de atividades coletivas (refeitórios e saias de descanso); 
Disponibilizar material informativo impresso fixado para os funcionários 
sobre a CO VID-1 9 e os cuidados como prevenção e higiene a serem tomados. 

AO CONSUMIDOR - 1. Adotar as medidas padrões de controle: Apenas 
uma PeSSOa deve realizar as compras (evitando idas ao supermercado em 
família, com crianças, idosos ou em grupos); As compras não devem sei' 
realizadas por pessoas que façam parte dos possíveis grupos de risco 
(principalmente idosos e pessoas com doenças crônicas) A capacidade 
máxima permitida será de 4 clientes por cada 100 m 2; As compras devem ser 
realizadas com agilidade e rapidez, comprem apenas o necessário, evitando 
tempos prolongados nas filas; Verifique se a higienizaçiío nos caixas e a 
disposição de alcool 70% devidamente registrado na ANVISA; Comunicar 
às autoridades sanitárias a ocorrência de descumprimento das 
recomendações de higiene. 2. Da higienização: Lave as mãos com frequencia 
e seque com toalhas de papel descartáveis, Não sendo possível lavar com 
água e sabão, utilize álcool em gel 70%; Pratique etiqueta respiratória: se 
tossir ou espirrar, cobrir o nariz e aboca com cotovelo flexionado ou lenço de 
papel. Utilize lenços de papel descartáveis para fazer a higiene nasal e 
descarte-os logo após o uso; Observar nos estabelecimentos se há frequencia 
nos procedimentos de higiene e desinfecção com água e sabão, alcool 70% ou 
água sanitária em: Arcas comuns para circulação de funcionários e clientes; 
Balcões de atendimento e caixas; Pisos, corrimãos, paredes e banheiros; 
higienizaçuío frequente de: carrinhos e cestas, maquinetas de cartão, esteiras 
dos caixas, mesas e cadeiras. Se houver necessidade, use preferencialmente 
copos, pratos e talheres descartáveis. As orientações contidas nesta nota 
devem ser impressas e expostas nos locais de maior circulação dos 
Supermercados/Hipermercados. A Secretaria de Saúde, através da Célula de 
Vigilância Sanitária realizará monitoramento constante da condicões 
sanitária e procedimentos de higienização para monítoramento desses 
estabelecimentos e controle da situação epidemiológica. Na ocorrência de 
qualquer mudança no cenário epidemiológico, que justifique a adoção de 
outras medidas de prevenção e controle, haverá divulgação, em tempo hábil, 
através dos veículos oficiais de comunicação. Em caso de dúvidas, ou outros 
tipos de solicitação, a Secretaria Municipal de Saúde conta com o serviço de 
teleatendímento ao cidadão: (88) 98802-3034. Encontra-se disponível 
também para o cidadão, pela Secretaria Estadual de Saúde (SESA), 
teleatendimento através dos números: 0800 275-1475/ (85)3219-5973/ 
(85)98439-0422, 
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